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			Anything that is not going forward is on the way out


			William Burroughs


		




		

			Ainda assim, alguém assobia


			Renan Porto


			É uma experiência comum a qualquer estudante que ingressa numa faculdade de direito, ou a qualquer um que se interesse em pensar sobre o direito, e que tenha o mínimo de senso de justiça social, perceber as distâncias e contradições entre o que o direito garante enquanto norma e como o sistema jurídico funciona na prática em sua relação com o social. Claro, isso não se restringe a um curso ou área disciplinar. E não precisamos nos circunscrever a uma área para perceber como as instituições jurídicas afetam a todos e são parte também da nossa experiência política. No entanto, gostaria de trazer alguns elementos de quem passou por uma faculdade de direito. Não para falar do direito apenas enquanto uma disciplina, mas também de outras realidades que permeiam o contexto deste curso acadêmico no Brasil.


			Segundo informação divulgada pelo site nacional da OAB, em 2022, existiam no Brasil 1,8 mil cursos jurídicos em atividade com mais de 700 mil estudantes matriculados e uma proporção de um advogado para cada 164 habitantes.1 Grande parte dessas pessoas vêm de classes sociais menos favorecidas, sendo estudantes oriundos do ensino público, principalmente no caso de universidades particulares em periferias urbanas e cidades do interior do Brasil.2 Eu passei por uma dessas enquanto bolsista do Prouni e pude notar que, principalmente nas aulas noturnas, meus colegas eram, em sua maioria, trabalhadores precarizados que lutavam para pagar a faculdade. E quando, de repente, essas pessoas começam a estudar o direito, questioná-lo e perceber o grande abismo entre seu funcionamento e a realidade injusta que muitas delas enfrentam para acessar estes espaços, quais recursos encontram para habitar essas contradições?


			À medida que mergulhamos na literatura crítica sobre o direito, começamos a notar as diferenças entre, por um lado, as formalidades normativas, técnicas e procedimentais operantes nas instituições jurídicas e, por outro, as sórdidas relações de poder numa sociedade profundamente desigual e com assimetrias de classe, raça, gênero, distribuição regional das riquezas, dentre outras. Sendo que estas últimas condicionam relações de poder influentes no modo como aqueles aspectos técnicos e formais do direito são manuseados.


			No nível teórico e epistemológico, temos então uma grande distância entre as teorias jurídicas que se ocupam principalmente com os problemas técnicos e procedimentais que o direito deve resolver institucionalmente e as teorias críticas que buscam expor os vícios implícitos nessas instituições por causa das relações de poder que as moldam e lhes são condição estruturante. Embora isso remeta a uma história das ideias jurídicas que cria essas distâncias entre, por exemplo, teorias positivistas que buscam purificar o direito e dar-lhes autonomia epistemológica e metodológica própria e teorias críticas do direito que contextualizam este na teia de relações sociais que o produz, o contexto contemporâneo é mais diverso.


			As incontáveis vertentes de estudo do direito que surgem colocando-o em relação a praticamente tudo, da ecologia às artes, e da computação à geologia, mostram o quanto o direito não é uma coisa fechada em si mesma, mas algo que está o tempo todo vazando suas próprias bordas formais. Apesar dessa variedade de abordagens, enquanto prática o direito acaba sendo predominantemente técnico, mobilizando uma subjetivação dura e burocrática. Para quem o procura enquanto possibilidade profissional, isto parece ser o que importa. Afinal, é o que paga as contas.


			Que triste fim seria se parássemos por aí, nessa conclusão fatídica, desencantada e que tem algo real. Mas acredito que seja justamente aí que Ódio ao direito nos desafia: no realismo. Debaixo de um terno, ou até mesmo de uma toga, tem um corpo que pulsa, que sua, que geme e goza, e tem medo, e sente calor e cansaço, e por vezes ainda delira com sonhos de justiça e transformação. É no excesso do amontoado de processos mofados sufocando os técnicos judiciais que uma realidade aleatória de relações acontece. Desde o ônibus lotado da manhã até a cerveja gelada que aplaca o sufoco e a ansiedade no final do dia.


			O direito em si é detestável. Pelo menos alguma gota de suor de uma mão ansiosa deve manchar as páginas de um processo, uma noite mal dormida por causa de um sexo voraz ou uma briga fatal pode mudar o curso de uma audiência ou entrevista e a disposição subjetiva de quem as realiza. Claro, essas influências não são aceitáveis, e para isso há normas e suas consequências. Mas a obra de Corrêa mostra que os corpos afetam e são afetados pelo direito em dimensões amplas e intensas. E, para isso, há o real e seus acontecimentos. Mais curioso: as normas e burocracias também suscitam acontecimentos e mutações do real, relações e encontros aleatórios bordejam o que há de mais careta e travado no direito.


			São vários os recursos críticos disponíveis para criticar o direito, mas na maioria das vezes não são uma prioridade nos cursos de caráter tão técnico e profissionalizante quanto o das faculdades de direito. O que é parte também do fato de que, com a mercantilização da educação pelas universidades privadas, que vendem seus serviços conforme a demanda de mercado, a maior parte dessa gente trabalhadora que procura o curso de direito como forma de ascensão social precisa da qualificação técnica para esse objetivo. É também parte da realidade da classe trabalhadora sempre dar um jeito para conseguir estudar e manter um ritmo de constante qualificação profissional, ao passo que o tempo é escasso para se dedicar a outros tipos de leituras.


			Ao trazer isso, não quero fazer uma concessão populista a esta realidade e discorrer sobre o que deveria meramente atender as pessoas nessas condições, pois são tais condições e o que as produz que deve ser posto em questão. Pelo contrário, trouxe essas informações para questionar as condições materiais que moldam as subjetividades, condicionam as possibilidades e modulam os desejos e interesses sociais.


			Como se dedicar a estudar, pensar e agir sobre aquilo que limita estas mesmas ações ao mesmo tempo que precisamos de melhores condições de vida? Aqui, já não estamos mais restritos a qualquer área do conhecimento, nem mesmo à universidade. Estamos falando de algo que configura a vida contemporânea de modo generalizado. Na biopolítica capitalista e seu ecúmeno colonial sobre o globo, precisamos inscrever nosso corpo nas malhas de relações monetárias, informacionais, digitais, laborais e jurídicas para atender às próprias necessidades de existir.


			A tradição da autonomia operária que emerge na Itália dos anos 1970 elaborou o conceito de capitalismo cognitivo para descrever como nossas dimensões subjetivas, psíquicas e afetivas são investidas nos novos modos de produzir e trabalhar num capitalismo pós-fordista, onde o trabalho não se concentra mais sobre o chão de fábrica, mas se espalha pela cidade. Mesmo que os recursos críticos para questionar toda essa maquinaria, que inclui o direito, estejam disponíveis – e considere a abundância de informação disponível na internet –, onde estaria o desejo, e o tempo que lhe é condição de experiência, para pensar contra o direito?


			Considerando essas indagações, o conceito político de “sociedades de controle”, de um dos últimos ensaios de Gilles Deleuze nos anos 1990 discutido neste livro, é um conceito sobre os modos de funcionamento do poder. É uma ideia cibernética do poder e como este funciona modulando os circuitos de informações e fluxos libidinais que engendram as subjetividades e as conectam aos ritmos de trabalho intenso movido por horizontes irrealizáveis de desejo. É um exercício do poder que dispensa o uso direto da força sobre os corpos, que são impelidos a agir e se comportar pelo próprio desejo maquinado por telas, algoritmos, imagens, jogos de som e luz que não determinam mecanicamente, mas modulam as conduções subjetivas. No entanto, quando Deleuze escreve sobre isso, ele também diz sobre a simultaneidade de modos operativos do poder tais como a soberania (o poder de decidir sobre a vida de outrem e poder fazer uso da força para tanto), a disciplina (as pequenas coerções infligidas individualmente para produzir uma consciência e uma alma que se autocoage) e o controle (que já não funciona mais de modo individualizado, mas estatístico e modular tomando as subjetividades de modo fragmentado e dividual).


			É comum que o conceito de controle seja tingido com imagens distópicas de grandes aparatos tecnológicos controlando nossos cérebros como no filme Matrix, o que pode fazê-lo parecer algo distante da realidade sórdida das periferias do Sul Global onde o braço armado do Estado contra corpos racializados e a violência fratricida interna a essas comunidades ganham o tom mais evidente quando o assunto é poder. Mas quando percebemos que a distopia nos é contemporânea, vemos que aquele futuro bizarro imaginado nos filmes de ficção científica já é real e presente, mas de modo banal e sem grandiloquência, em nossos cenários mais precários, onde os centros científicos ou altas tecnologias de serviços de saúde, educação e transporte não chegam, mas ainda assim todo mundo está com um celular na mão que de algum modo os conecta ao Vale do Silício e alhures.


			Para muitos, aquela telinha é meio de trabalho e correria cotidiana. Desde entregadores de delivery, motoristas de Uber ou qualquer um que crie uma loja virtual com uma página no Instagram. Cabe ressaltar, isto está longe de ser uma realidade apenas em países periféricos. Aproveitando o contexto em que escrevo e os conceitos que Murilo mobiliza, basta lembrar o caso do Sindicato de Trabalhadores Independentes em Londres, o IWGB – Independent Workers of Great Britain, que organiza a luta de entregadores, limpadores, dentre outros que são em sua maioria imigrantes, não brancos e seriam um bom exemplo do conceito de grupos de usuários discutido neste livro.


			Aquilo que Deleuze chamou de sociedades de controle pode remeter a um lastro de reflexão mais extenso que cruza a tradição filosófica. Existe uma linhagem de pensadores que remete ao século XVI que interroga o que molda o desejo. Naquele século, Étienne de la Boétie questionava por que as multidões desejavam a própria servidão e não se revoltavam contra os regimes que lhes sugavam as almas. No século seguinte, Baruch de Espinosa, ao escrever sua clássica Ética, levantava o problema de que desconhecemos o que determina nossa vontade e o que nos leva a querer isto ou aquilo. Mais tarde, um de seus filhos bastardos, Friedrich Nietzsche, fazia soar no canto da noite de Zaratustra a frase: “Há qualquer coisa em mim não aplicada nem aplicável, que quer elevar a voz.”


			O que a coisa em mim quer? Para essa tradição de filósofos, o sujeito nunca foi algo transparente, em pleno domínio de si e soberano sobre seus impulsos e vontades. Carente de uma interioridade fechada e blindada contra determinações exteriores, o sujeito era entendido como uma entidade porosa a causalidades obscuras que influenciavam suas ações. Não preciso citar Freud para chegar ao nosso intercessor neste livro e também um filho monstruoso dessa tradição: Deleuze.


			Mas há algo estranho aqui. Nossos mais inquietos conflitos geopolíticos, típicos de um mundo interconectado e globalizado que invade nossas telas portáteis e nos permitem saber o que se passa do outro lado do oceano, parecem espernear aqui. Mas quanta contradição! Começar falando da realidade de trabalhadores e estudantes periféricos e saltar para a tão impositiva tradição ocidental. Nós – ou pelo menos eu, para não ter que falar por ninguém – crescemos tão longe de bibliotecas. Nas nossas telinhas de bolso borbulham representações de nossas dores e mais profundas desigualdades com inúmeros influencers para canalizar os nossos ressentimentos e apontar mais uma desigualdade num mundo em que as assimetrias são cada vez mais brutais.


			O vão absoluto dessas assimetrias parece pesar como um grande bloco de chumbo que não deixa nada atravessar e divergir no caminho um movimento disperso. Essa massa de chumbo bate sobre o chão da consciência com um som estrondoso. É inegável o peso de sua realidade. Ainda assim, alguém assobia. Quase não percebemos, mas faz sol ao redor. Entre o mais forte e o mais fraco, um fio sonoro, um filete de luz, faz ver quanta coisa se passa, quantas experiências e relações acontecem e querem se fazer existir, mas que a densidade do chumbo desconhece. E apesar disso tudo, veja que ironia histórica: daquela mesma tradição de filósofos que condenavam os povos africanos ao vazio de história e autodeterminação, tal como fizeram Kant e Hegel,3 surgem conterrâneos seus demonstrando de forma atestada empiricamente que todos eles eram movidos por neuroses, manias, perversões e impulsos incontidos.


			Ao final do século XX, com toda a quinquilharia digital que criaram, todos se tornam também corpos afetados por uma cascata de determinações exteriores que implode sua capacidade de concentração, a possibilidade de processar tamanha quantidade de informação e as condições racionais de autodeterminação.


			Se considerarmos as estatísticas sobre saúde mental em Londres, onde uma em cada seis pessoas sofre de depressão, sobretudo por causa das dificuldades com o custo de vida,4 e 34% dos jovens entre 18 e 24 anos sofrem de algum tipo de problema com saúde mental,5 as condições para ser um sujeito racional dono de si não são as melhores. Habermas até chora, mas não vamos subestimar um homem quase centenário. Murilo escreveu da Argentina, e do Paraná, onde eu espero que a chuva seja amena, pois os humores de Gaia não estão favoráveis às condições de pensar no extremo sul.


			O direito é a joia da coroa desse fetiche racional moderno e ocidental. É a instituição com pretensão de tornar objetivos, racionais, técnicos, imparciais e neutros os processos confusos da comunicação intersubjetiva e os conflitos que minam completamente as condições para tal.


			No coração da teoria jurídica moderna, está o conceito de normatividade. A norma jurídica é uma forma discursiva institucionalizada que só faz sentido enquanto pressupõe um sujeito racional que a interpreta, define suas relações causais determinativas e a aplica a um caso singular. Na miríade de possibilidades contingentes que o acaso nos reserva enquanto virtualidades informais, o direito guarda uma forma predita que pretende restabelecer formas reguladas às relações humanas.


			A norma impõe forma. É o direito também que resguarda ao Estado o monopólio da força e a responsabilidade pela proteção que não nos é concedida, ou não de modo equânime, sendo que no mundo pós-abolição do trabalho escravo foi transferida ao Estado a concessão de matar corpos negros sem qualquer consequência jurídica, como o privilégio dos senhores coloniais da Casa Grande, como argumenta Denise Ferreira da Silva em A dívida impagável.


			É ainda o direito que nos dessubjetiva e nos esvazia de agência transformativa ao nos impor um abismo assimétrico entre nossa aparente condição de fraqueza e despossessão dos meios de ação política e coletiva e a brutal força militar dos Estados e as classes abastadas que protegem. Por fim, o livro desafia essa lógica, mas não pelos meios de mais uma crítica expositiva da miséria em que nos encontramos.


			Autores como Espinosa, Deleuze, Latour, Tarde, dentre outros que Murilo mobiliza aqui, mostram quanta coisa se passa e acontece na distância entre os polos de representação do poder ou da fraqueza. As relações, a vida, se esparramam em muitas direções. Inclusive para nós que viemos de lugares pobres, quando só olhamos para o poder, só conseguimos ver em nós o negativo refletido da inferioridade, o que nos fere. E quando se chega mais perto, vemos que o rei está nu.


			A riqueza toda está na capacidade de não se determinar pelo poder. A liberdade só é real enquanto experiência e prática. A criatividade, não menos. Fica o problema de que ao deixar a composição dos encontros e o desdobrar da experiência se expandirem, em algum momento o poder se intromete e faz o que sabe fazer melhor: entristecer. Mas é por estarem podres por dentro que os impérios também se esfacelam em algum momento.


			Acredito que uma das principais qualidades deste livro é a de nos fazer olhar para o lado, abrir mais uma janela e nos fazer sentir impelidos a tentar compor com o que acontece. Afinal, como num verso de Leonardo Fróes, “não existe mundo mais perfeito para a gente chorar.”


			Termino então com esta palavra sobre o direito e sobre o que o Murilo tem a dizer sobre o direito: também. Ou para dizer com seus intercessores: e... e... e...


			Londres, maio de 2024


			


			

				

						1 Estas informações estão disponíveis no link: https://www.oab.org.br/noticia/59992/brasil-tem-1-advogado-a-cada-164-habitantes-cfoab-se-preocupa-com-qualidade-dos-cursos-juridicos.



						2 Veja os dados do Mapa do Ensino Superior do Brasil 2020, estudo realizado pelo Instituto Semesp: https://agenciabrasil.ebc.com.br/educacao/noticia/2020-05/mapa-do-ensino-superior-aponta-para-maioria-feminina-e-branca.



						3 Vejam o que dizem sobre isso Denise Ferreira da Silva em seu Homo modernus e Achille Mbembe em Sair da grande noite.



						4 Mais informações disponíveis aqui: https://www.ons.gov.uk/peoplepopulationandcommunity/healthandsocialcare/mentalhealth/articles/costoflivinganddepressioninadultsgreatbritain/29septemberto23october2022



						5 Informação reportada pelo jornal britânico The Guardian no link: https://www.theguardian.com/society/2024/feb/25/people-in-20s-more-likely-out-of-work-because-of-ill-health-than-those-in-early-40s.



				


			


		




		

			
Leitmotiv



			
[Ódio ao direito]


			Nada é mais fácil do que odiar o direito. Aparelho ideológico de Estado. Instrumento de dominação de classe. Prolongamento eficaz de estruturas de poder violentas. Poeira de pirlimpimpim normativa que dissimula o estado de exceção. Emanação da decisão soberana, onde ouvimos bater o coração do Estado de polícia – esta máquina mortífera de reprodução, reiteração, feedback. O direito é o dispositivo da força dos fortes e da opressão moribunda dos fracos. Expressão da vitória dos que venceram. Memória sempre-viva dos que perderam – ontem, hoje e para sempre. Não por acaso, é o Foucault de Em defesa da sociedade quem diz que a lei não pacifica nada. Pelo contrário, em cada uma das suas menores engrenagens, conduz uma guerra insondável.


			Só sabe girar em falso o direito, podre máquina burocrática e inútil. Por isso, dizemos: não há nada o que fazer com ele, senão odiá-lo. Fonte de todos os dogmatismos novos e antigos. Oco do pensamento que leva ao cheio da propriedade privada. Sentimos a urgência de criticá-lo, difamá-lo, cuspi-lo; rasgar um Vade Mecum com os dentes! Acontece que é urgente e iridescente o nosso profundo desejo de destruí-lo, vará-lo, fazê-lo queimar em praça pública – e depois dançar em volta do seu corpus carbonizado. Vamos, então! Escrever cem ensaios críticos, mil papers de fervorosa denúncia, amontoar nosso ódio ao direito em livros mais e mais impotentes e inermes.


			Tudo não passa de acting outs de autoexcitação. Com eles, imaginamos redescobrir a potência de outra coisa que não “o horror do direito”. Seu vazio, sua falta de fundamento, embalam a vácuo toda e qualquer crítica, sequestrando-a nas mais estreitas margens. Nossas mãos vacilantes, e nossos cérebros febris e despertos demais, sonham destituir o direito, as instituições, o Estado e o mercado. Mal nos damos conta de que, com isso, não paramos de jogar a toalha. Nossa obsessão crítica já não exprime nada além da tentativa de reconciliar consigo um sujeito rachado e só, cuja política não é mais que a projeção de um ideal do eu. O distanciamento crítico nada pode, senão abandonar o tecido vivo dos esquematismos das lutas que o direito contém.


			Para nos proteger dessa verdade dilacerante, formamos minorias de cercadinho. Um jardim de infância zoológico-político onde só encontramos gentes da nossa própria espécie. Essas gentes falam como nós, praguejam como nós, leram as mesmas coisas que nós (e, se não leram, ai delas!), rescendem pretensão subpoética como nós, e como os nossos, vemos cintilarem os seus olhos de artistas penados que se vestem como nós, gesticulam como nós e, sobretudo, performam como nós. Fiat ars, et pereat jus.6 E assim que o fazem, logo correm a postar tudo no Instagram: pero si hay neoliberalismo, soy contra! Gritou o último manual de direito decolonial no seu cri de cœur publicitário.


			Sendo críticos, abandonamos a fricção das lutas pela boa consciência moral do congraçamento entre iguais. E enquanto estamos no confortável calor do aqui-dentro, na calefação ambiente das nossas ideias acolhedoras de outras ideias em tudo iguais às nossas, o direito segue lá fora, operando. Máquina louca cuja posse nossa infinita superioridade crítica e nossa libertária recusa só fazem sonhar em desativar a golpes líricos de poemas políticos e performances, como atos de linguagem incorporados – e sem vísceras.


			Ações diretas, inserções, instalações, instaurações e interferências, é o direito quem faz. O problema é que a crítica e o ódio ao direito não nos deixam reconhecê-lo, quanto mais compor com ele na dimensão da ação. A crítica e o ódio ao direito não passam de tomadas de posição, e “[…] hoje”, diz Deleuze (2008, p. 192), “não basta tomar posição, mesmo concretamente. Seria preciso um mínimo de controle sobre os meios de expressão.” É a tomada desse controle que a superioridade crítica da nossa bem pensante intelligentsia não cessou de recusar. É preciso inventar a jurisprudência dos corpos implicados, de modo que essa invenção corresponda à tomada coletiva dos meios de expressão do direito.


			[Pontas soltas]


			Passei os últimos quinze anos escrevendo sobre duas curtas teses de Gilles Deleuze sobre o direito. Ambas estão em entrevistas que ele concedeu entre o fim dos anos 1980 e o início dos anos 1990, e foram republicadas em Conversações.


			Tudo o que Deleuze diz sobre o direito está longe de serem teses propriamente ditas. Isso, no entanto, não lhes subtrai o valor. Pelo contrário, como fragmentos beat de um William Burroughs, elas valem por projetarem espaços em branco que os usuários poderiam penetrar e experimentar. Soam como convites radicais à invenção e transformação do direito – conjuntos de possíveis que seus enunciados tratam de tornar manifestos. Todo espaço em branco é o correlato de um pensamento sem imagem do direito, uma chance para uma experimentação selvagem do social.


			O primeiro enunciado diz que “A jurisprudência é a filosofia do direito, e procede por singularidade, por prolongamento de singularidades” (Deleuze, 2008, p. 191). O segundo, que a jurisprudência é “verdadeiramente criadora de direito: ela não deveria ser confiada aos juízes. […] Não é de um comitê de sábios, comitê moral e pseudocompetente que precisamos, mas de grupos de usuários. É aí que se passa do direito à política” (Deleuze, 2008, p. 209-210).


			Ao voltar a essas teses sem descanso ao longo dos últimos anos, elas se tornaram para mim um enigma e um ritornelo. Um enigma porque nenhuma delas se abre facilmente ao leitor. Não são teses evidentes, nem explicadas. Além de não encontrarem qualquer elaboração no percurso da obra deleuziana, elas remetem a conceitos inicialmente vagos (como “singularidades”, “prolongamentos”) ou a ideias jamais elaboradas teoricamente por Deleuze, como “grupos de usuários” ou uma jurisprudência sem juízes. É isso o que as faz soarem como um ritornelo ao qual podemos voltar sem cessar. Não são duas teses prontas e acabadas, claras e definidas, mas duas pontas soltas. Duas linhas de desterritorialização – fator que, no ritornelo, é primeiro em relação ao território.


			Haveria, então, ao menos duas formas de tentar ler essas teses. Técnica do romance policial ou do historiador da filosofia. Deitar o corpus da obra deleuziana na mesa de dissecação e pôr-se a preencher os vazios. Nada pode ficar oco, e nada pode sobrar. No ideal da justa medida da filosofia escolar, seria preciso produzir uma filosofia do direito propriamente deleuziana a partir de três ou quatro frases que seu autor teria deixado ao relento. Devolvidos ao sistema, esses estilhaços deveriam fornecer uma imagem também deleuziana do direito. Porém, se esse fosse o caso, muito pouco, ou quase nada, se faria das pontas de desterritorialização que os fragmentos contêm.


			Uma segunda forma seria tomar essas teses pelo que elas são. Não uma elaboração completa, mas um diagrama de espaços em branco. Fenômeno de vidência: algo que Deleuze vê, e que deveríamos conseguir ver também. Um poderoso feixe de linhas de fuga? Um punhado de pontas soltas às quais podemos dar mais e mais linha, e ver a que novas pontas soltas elas nos levam. O fato de seus enunciados fragmentares não serem teses elaboradas, mas momentos em que Deleuze parece tentar corrigir nosso intelecto com relação ao direito – uma prática que ele sempre amou, a ponto de quase ter estudado direito ao invés de filosofia – não nos deixa alternativa.


			Deleuze não se cansou de dizer que podemos ler as coisas com as lentes do julgar ou as do fazer existir. Quando um pensador da sua grandeza deixa seus leitores à vontade com pontas soltas, é porque estas não requerem interpretação autêntica ou operações sistemáticas do juízo. Ao contrário, inspiram o modo do fazer existir. Prolongar as singularidades em cintilações jamais vistas. Fazer delas provisões de possíveis para fabular outros mundos em gérmen.


			
[Fazer existir]


			Cada novo livro que se escreve sobre a filosofia do direito de Deleuze envolve a ambos em uma aura mais e mais mística. Nas mãos de intérpretes tão esotéricos quanto eruditos, Deleuze e o direito se prestaram a exercícios de imaginação especulativa sempre e a cada vez mais herméticos. Como se a tarefa da filosofia, seja ao escrever a sua História, seja ao fazer o seu comentário, fosse gerar zonas de interioridade: horizontes de sentido cerrados e autorreferenciais, cada vez mais verticais, ocultos e impróprios ao uso.


			O que aconteceu com o Paul Valéry de “O mais profundo é a pele”? A imanência e o aberto foram engolidos pela pulsão defensiva e autoimune da crítica: defender-se para poder, então – assim e a tal preço –, correr o menor risco possível de inventar alguma coisa. É desse modo que os teóricos vão se tornando todos farrapos paranoides e autoritários. Aguarda, como seu destino cognitivo, a recursão infinita, o lidar com provisões cada vez mais pobres e consonantes, o embotamento da ação e do pensamento. Em uma palavra, décadence.


			 Ainda que sejam muito poucas as palavras com que Deleuze se refere ao direito ao longo de toda uma vida, e sejam também raras as ocasiões em que ele o fizera, muitos dos intérpretes de sua relação com o direito a fazem soar como um mistério que só se tornaria finalmente cognoscível cumprido um longo sacerdócio hermenêutico. Afinal, Deleuze é um assunto para iniciados. Tem um vocabulário próprio. Calma aí: não é qualquer um que… E cada novo livro sobre Deleuze e o direito se enevoa num thriller filosófico, ao cabo do qual teríamos dado fim à incansável procura pelo incorporal de sentido que os livros precedentes teriam deixado escapar.


			Pretendendo dizer algo sobre Deleuze e o direito, ambos são envolvidos em polêmicas pouco produtivas – e, menos ainda, concretas ou esclarecedoras. Não raro, se perdem em subprodutos teóricos condicionados desde o início por uma imagem do pensamento que é jurídica, disciplinar, monista, estatalista, quando não liberal (ou neoliberal). Isso é tão comum entre seus intérpretes mais delirantes e apaixonados quanto entre seus detratores e críticos.


			Estes, se não se comprazem em acusá-lo de antinormativista e decretar, por isso mesmo, a total impossibilidade de pensar o direito com as armas de Deleuze, acusam-no de nutrir sobre o direito, tal como ele existe e opera nos atuais Estados capitalistas do Ocidente global, uma “acrítica inocência”, um “desconhecimento da violência”. Traços que não se podem encontrar em parte alguma de sua obra, que é tudo, menos ingênua.


			Outros intérpretes dedicam-se ao wishful thinking. Tentar fazer o conceito de direito de Deleuze soar politicamente, como uma jurisprudência liberal, comunista ou anarquista. Eis como se utilizam do pensamento para dar a uma prática política um valor de verdade – o que Foucault, aliás, condenava (Veyne, 2011).


			Existe, também, um Deleuze capturado pelo critical e pelo legal; pelas performances e pelas estetizações autocentradas e incapazes de engravidarem-se do fora; pela dimensão negadora e negativa da crítica denuncista que caracterizou, dos anos 1980 para cá, uma das vertentes dos movimentos sociais globais referenciados por identitarismos vários, e pelas armadilhas desmobilizadoras dos seus fantasmas de grupo. Quarenta anos depois, alguns deles não conseguiram mais do que se aprofundarem em seus impasses de singularização.


			A jurisprudência dos corpos procura evitar tudo isso. Este livro não é uma bíblia, e Deleuze não é uma religião. O que tentamos fazer é percorrer um caminho ainda não explorado, ou entrevisto, até aqui. Aquele em que as teses de Deleuze sobre a filosofia do direito, as poucas palavras que Deleuze lhe dedica, nas raras ocasiões em que o fizera, nascem e participam das lutas.


			Se houver uma filosofia do direito de Deleuze – e não é necessariamente ruim que não haja nenhuma –, é na medida em que esta se constitui nas lutas e a partir das lutas, como uma jurisprudência dos corpos. Mais do que isso, não importa saber se essa filosofia é estritamente deleuziana ou não. Tampouco importa se o direito, tal como Deleuze o imagina, seria essencialmente liberal, progressista, comunista ou anarquista. 


			O que incomoda em Deleuze é que os espaços em branco que suas teses fragmentares põem em órbita suscitam o herege desejo de subverter – um desejo de cuja potência o ódio crítico nos separou: contaminar-se, sujar-se, meter as mãos e tentar tomar o direito. Um amor fati muito mais concreto, político e violento do que jamais sonharam as estéreis “recusas gerativas” do direito.


			É que não há nada a recusar. Nada a denunciar. Tudo a retomar. É preciso repetir Deleuze, tomar Deleuze. Fazer nossa a sua diferença. Somar a sua força aos vetores esmagados das nossas. Tomar o feixe de linhas de fuga é dar linha ao conjunto de pontas soltas que, através da sua aparente repetição, podem nos lançar algumas armas verdadeiramente políticas para as invenções de saber e de poder que nosso desejo incomensurável requer.


			Não recusar as armas, sejam as de Deleuze ou as do direito – porque, deixadas ao relento, elas serão usadas contra nós. Não pisar as armadilhas da crítica negativa, que só consegue julgar o direito pelo que ele é, sem jamais conseguir tomá-lo como máquina de expressão – operação do fazer existir. O desafio político em pensar uma jurisprudência dos corpos não recusa o direito. Ao contrário, desenvolve as capacidades de invenção que nos fazem tomar o direito como zona de arrebentação de uma memória das lutas, e das lutas que estão por vir. Como as marés são balançadas pelas forças em movimento de astros muito distantes, que só às vezes, e sob condições muito especiais, o espelho móvel do mar consegue refletir integralmente.


			
[Preposições e conjunções]


			Muito do que se escreveu sobre Deleuze e o direito deveu-se a uma filosofia das preposições. Operações de pensamento que buscavam vincular uma imagem do direito a uma imagem de Deleuze. Neste caso, ambas as imagens estavam prontas e acabadas, e tudo passava a ser uma questão de promover os laços invariáveis, estreitar os vínculos permanentes, e assim relacionar dois termos que continuavam, em tudo, exteriores um ao outro.


			Isso originou uma série de proposições preposicionais sobre o tema. Elas derivavam de movimentos esotéricos que buscavam definir o que seria do direito quando pensado com Deleuze; ou, como poderíamos compreender o direito de Deleuze, ou segundo Deleuze. Gestos que transformam sua filosofia numa estranha lei para a interpretação de fenômenos jurídicos pré-formados. Mas havia mais.


			A principal limitação desses modos preposicionais de pensamento – muito bem distribuídos pela literatura secundária7 – está na incapacidade para pensar o caráter reciprocamente transformativo e constitutivo da relação entre Deleuze e o direito. Ao pensar um direito com Deleuze, ou de Deleuze, pisamos sem cessar em armadilhas, seja a do erudito familiar, seja a da imagem do pensamento. Parece que sempre estamos lidando com uma circuitaria conceitual que já conhecemos bem demais, e com um objeto (o direito na forma como ele existe e é praticado) já inteiramente predisposto. Em vez de dar mais e mais linha às pontas soltas que suas teses emanaram, pensar se torna uma operação inteiramente subordinada, a qual as esmaga: connect the dots and figure it out.


			Já encontramos tudo pronto e acabado quando pensamos por meio de preposições, quando pensamos com e de. Só nos falta determinar as pontes preposicionais, relativamente invariáveis. Já sabemos o que pensar, tanto de Deleuze quanto do direito, embora nos faltem os feixes fixos de relações que unem um termo ao outro.


			Assim, pouco importa se pensamos o direito com Deleuze ou de Deleuze. São percursos diferentes, mas que partem de premissas similares, e chegam a resultados relativamente isomórficos. Isso é possível porque o que fica de fora é precisamente a relação, e sua densidade singular. Assim, nem Deleuze pode reinventar o direito, nem o direito pode transformar Deleuze. Para tranquilidade geral, tudo fica exatamente onde está. As preposições fixam os termos e impedem sua contaminação recíproca.


			O verdadeiro desafio de pensar a relação entre “Deleuze e o direito” está em tornar pensável o e, material intenso e conectivo do qual a própria filosofia de Deleuze-Guattari é feita. O e está por todos os lados. É uma partícula transformativa por conexão, e inversamente, também é conectiva por transformação. Nas máquinas desejantes, “A síntese produtiva, a produção de produção, tem uma forma conectiva: ‘e’, ‘e depois’...” (Deleuze e Guattari, 2010, p. 16). Também “o rizoma tem como tecido a conjunção ‘e… e… e…’ Há nesta conjunção força suficiente para desenraizar o verbo ser” (Deleuze e Guattari, 1995, p. 37). O que desenraiza o verbo ser é o próprio caráter constitutivo da relação.


			Como diria um intercessor de Deleuze e Guattari, “A relação é uma modalidade de ser. [...] assegura a existência dos termos aos quais é simultânea” (Simondon, 2020a, p. 28). Isto é, os termos não existem nem como tais, nem em si, fora das relações que os entretêm. Entreter possui, aqui, uma conotação germinativa. Já não há o ser, que seria em si e para si; mas, antes, uma possessão relacional, um entre, ou um inter, tenimento de parte a parte, reticulando os seres que se entretêm uns nos outros.


			“No fundo”, escreve outro intercessor de Deleuze e Guattari, “todo conteúdo da noção de ser é a noção de ter (avoir). Mas a recíproca não é verdadeira [...]” (Tarde, 2007, p. 113). Isto é, o conteúdo do ter, de tudo o que é tido ou havido, não se resume ao ser. Antes do ser há a possessão recíproca, a relação. A relação faz existir, e tudo o que há, existe em relação. É precisamente essa relação de possessão recíproca, de tudo por cada coisa, que Tarde chamará sociedade.


			A única “coisa” que é, é o e…, e ele não é um simples nexo entre termos. Não é uma mera linha que conecta pontos prévios. Ao revés, é da viagem das linhas que os pontos emanam, se desprendem, caem pelo caminho. Em linguagem filosófica, os pontos são imanentes às linhas, ao seu movimento e desenvolvimento em forças vetoriais. Assim, são os termos que derivam, são operados, variam e se constituem em feixes de relações, nos termos das conjunções e dos agenciamentos dos quais participam. Os feixes de relações, entretendo os termos do ser, é que dão a ser os termos entretidos. As relações implicam a política que precede o ser. Todo ser é uma ecologia variável de relações constitutivas e abertas às conexões seguintes [É ≤ e…, e…, e… ∞].


			Deleuze e o direito exigem que aprendamos a nos mover entre um termo e outro, alterando-os como materiais em movimento: “instaurar uma lógica do E, reverter a ontologia, destituir o fundamento, anular fim e começo. [...] uma pragmática” (Deleuze e Guattari, 1995, p. 37). Esse é o sentido exato em que se pode pensar politicamente Deleuze e o direito. Se ele tem um quê de anarquia coroada, não é porque contemplou longamente a destituição, o vazio e o negativo, mas por saber política a compositividade de toda e qualquer relação que configura o ser.


			Assim, à parte de um pensamento por preposições, a jurisprudência dos corpos é uma filosofia das conjunções. Os encontros já não se produzem entre substâncias, representações ou imagens pré-formadas. As ecologias de relações que os encontros desencadeiam é que correspondem ao ser. Por isso, uma filosofia das conjunções só torna pensável Deleuze e o direito na medida em que esse encontro coevolui, e nos faz descobrir um Deleuze infamiliar, e um direito que faz existir. Relação que instaura os termos, impossíveis de prefigurar.


			Talvez, Deleuze (2008, p. 14) quisesse chamar esse procedimento de imaculada concepção: “Eu me imaginava chegando pelas costas de um autor e lhe fazendo um filho, que seria seu, e no entanto, seria monstruoso”. Isso é tanto o que o direito pensa de Deleuze quanto o que Deleuze pensa do direito. Por isso, sua conexão é transformadora, e sua mutação é recíproca e conjuntiva. Pensar Deleuze e o direito não é pensar nem com, nem de. Antes, é afirmar a constitutividade de relações em seu processo de aberta multiplicação. Jurisprudência do corpus deleuziano, por um lado, e dos corpos, por outro.


			
[A jurisprudência dos corpos]


			Parada LGBTQIAPN+. Marcha das vadias. Meu corpo, minhas regras. Marcha da maconha. Esculachos nas portas de torturadores. Desmilitarização das polícias. Ocupas. Primaveras globais. Parem Belo Monte. Junho de 2013. #NãoVaiTerCopa. Cadê o Amarildo? Liberdade para Rafael Braga. Greve dos professores. Ocupações secundaristas. #MeeToo. #BlackLivesMatter. Fora Dilma. Fora Temer. #EleNão. Greve dos caminhoneiros de 2018. #Stayathome. #BrequedosApps. #MarcoTemporalNão. Esses são alguns exemplos concretos de ensaios heterogêneos para tomar o direito como meio de expressão. Experimentos de jurisprudências dos corpos, e de corpos mobilizados em jurisprudências.


			Não importa a qualidade política das lutas ou seus atores presuntivos. Nem que transformações elas conseguem extorquir à institucionalidade. O direito não é uma gramática, um léxico “dos direitos” cuja língua babélica seria o político. É miserável demais imaginar que o direito seja o resultado da deposição de forças políticas, fruto de uma mecânica determinística. Se o direito é, em certo sentido, um sistema, é porque ele é o plano de referência de agitações entrópicas, de movimentos selvagens, de ciclos incessantes de lutas. As lutas fazem a jurisprudência dos corpos, e o direito incorpora e prolonga os esquematismos das lutas.


			O direito é uma composição esquemática dos desejos, acumulada das operações da jurisprudência dos corpos e continuamente agitada por ela. É isso desfilar um corpo queer. “Botar” o peito na rua e gritar não é não. Bolar um fininho a céu aberto ou pitar na cara da polícia assassina. Nada disso, nem a imagem, nem o grito, nem o gesto, são simples linguagem ou performance. São corpos se fazendo corpos em relação, e são corpos fazendo jurisprudência com o desejo, articulando uma ecologia de investimentos libidinais coletivos. Os corpos suscitam precedentes sociais, inspiram comportamentos de divergência, emitem uma ampla ondulatória visceral para crackear o código social, alterando sua criptografia inconsciente.


			A jurisprudência dos corpos não se confunde com o endereçamento de demandas que possam tornar-se direitos reconhecidos. Nem se resume a uma lógica das pautas, porque os corpos podem pautar o impossível. Os corpos não querem participar, e nem ser reconhecidos. Sabem que o reconhecimento só os coloca em um novo patamar do esquematismo das lutas. Aquele em que passamos da luta pelo direito à luta no direito.


			Mesmo porque, quando uma demanda vira direito, então é preciso uma outra luta, que é a de fazer valer o tal direito. Não há ser que não seja um efeito da posse, e por isso passa a ter direitos. Um direito universal à vida não passa de uma abstração. Tornar o direito à vida um direito da vida é outra coisa. Outra dimensão da luta, porque neste planeta ainda se morre de fome, e porque nenhuma democracia fez as instituições pararem de matar, torturar e desaparecer com corpos por completo.


			Não existe luta que se desenvolva inteiramente à margem do direito. Toda luta é uma operação jurisprudencial dos corpos que acontece na fronteira entre direito e não direito. Para lutar, estamos sempre cometendo pequenos ilegalismos legais (tomar um território, bloquear uma estrada ou via, ocupar um colégio ou prédio, interromper um fluxo normal) ou legalismos ilegais (fazer uma greve, paralisar um serviço, exprimir o intolerável, reivindicar responsabilidades).


			É nesse sentido que o direito é um esquematismo das lutas. Não porque codifique e limite seus possíveis, mas porque é impossível lutar senão através de um contato com o direito. Toda jurisprudência dos corpos é o desenvolvimento de lutas no direito e pelo direito, quando não pelo direito no próprio direito. É isso o que faz do direito um meio de expressão sujeito a monopólios, sequestros, apropriações – sua vertente de Estado –, mas também sujeito a dispersões horizontais, práticas de liberação e tomadas coletivas – sua vertente das lutas.


			A imediação entre o direito e as lutas se explica porque o direito não é só um esquematismo, mas também um expressionismo das lutas. Muito mais do que uma linguagem técnica que traduz demandas e composições negociadas, a jurisprudência dos corpos exprime novos estados de relações entre os corpos e o direito. É toda prática social na qual essas novas relações estão em vias de nascer. Novos estados de vínculos, e ecologias potencialmente transformadas, aos quais nem os corpos e nem o direito preexistem. Ambos se inventam e modulam nas lutas, como uma operação divergente que Guattari (1992) certa vez chamou de heterogênese.


			É assim que não tomamos o direito como uma coisa ou como um instrumento das disciplinas, mas um meio distribuído de expressão da era das técnicas de controle. Nas sociedades de controle, manifestadas pela lógica espiritual de empresa, pelas máquinas de informação e pela dividualidade das redes e do Big Data, as lutas se tornam lutas pela modulação – outra forma de dizer que nosso combate passa a ser pela tomada dos meios de expressão, e pelos ritmos do seu fazer existir.


			Já não há aparelhos ou dispositivos disciplinares pelos quais combater, mas, por toda parte, existe uma incessante transformação de materiais em movimento. Uma constante modulação de estratégias de composição de novas relações que afetam os termos.


			É, pois, em um sentido forte e espinosano que se define a jurisprudência dos corpos. Na Ética, Espinosa (2007) os definia pelo poder de afetar e de serem afetados. Uma definição de corpo que é, em tudo, também uma definição das lutas. Ao se fazerem nas operações da jurisprudência, os corpos consistem nas mobilizações antagonistas, e nos prolongamentos abertos dessa definição imediatamente compositiva e relacional de si mesmos, para cuja existência nada está de antemão garantido.


			É aí que reencontramos o direito, desta vez como mais que um esquematismo, um expressionismo das lutas. Agenciamentos coletivos que articulam conteúdos de expressão e gérmen de produção de subjetividade em novas composições ecológicas entre singularidades. É isso o que nos coloca cara a cara com o real do direito: a relação necessária entre o campo social e um direito sem imagem.


			


			

				

						6 Nota da editora: em latim, “Faça-se a arte, mesmo que o direito pereça.”



						7 Ver, por exemplo, Patton (2000), Lefebvre (2008), Colebrook et al. (2009), Mussawir (2011), MacLean (2012), Braidotti (2012). As felizes exceções a esses movimentos são, a nosso ver, Moore (2007), Sutter (2009), Murray (2013) e Marneros (2022).
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